PARECER N.º 1324     , DE 2008

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE AGRICULTURA E PECUÁRIA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1291, DE 2007.


De autoria do Deputado Aloisio Vieira, o Projeto de lei n.º 1291, de 2007, dispõe sobre plano de erradicação e substituição de árvores da espécie Murta no Estado de São Paulo, e dá outras providências.


A proposição esteve em pauta no período regimental não tendo recebido emendas nem substitutivos, sendo a seguir encaminhado ao exame das comissões técnicas.


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça o relator, Deputado Davi Zaia, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao acolhimento da presente propositura.


Na seqüência do trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer do relator foi aprovado.


Em continuidade, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência, e com base na alínea d, inciso III do artigo 18 combinado com o artigo 68 da XIII Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta de Agricultura e Pecuária e Finanças e Orçamento.


Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 15 e 3º, do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta no tocante ao seu mérito e aspectos financeiros.


No mérito constatamos que o projeto de lei em tela é de grande valia, pois pretende erradicar as árvores da espécie Murta (Murraya Paniculata), um dos principais hospedeiros da bactéria Candidatus Liberibacter ssp., disseminada pelo inseto vetor Diaphorina Citri, vetor de transmissão da praga denominada Huanglongbing (HLB – Greening), no entanto, é oportuno mencionarmos mais dados importantes sobre o tema em análise.


A murta ou falsa murta (Murraya Paniculata) é uma árvore ornamental, de pequeno porte, espécie exótica, importada da Ásia, muito utilizada na arborização urbana no Estado de São Paulo e no Brasil.

Recentes pesquisas científicas constataram que a murta (Murraya Paniculata) é uma hospedeira da bactéria Candidatus Liberibacter ssp. de origem asiática e outra mundialmente desconhecida, que foi denominada de Candidatus Liberibacter americanus, que vivem e se desenvolvem no floema das murtas – vasos que distribuem a seiva elaborada – sendo um vetor de multiplicação do “greening.”


O “greening”, também chamado de (Huanglongbing - HLB) é considerado em muitos países como a principal doença dos citros.


A doença é originária da China – forma asiática – e da África do Sul – forma africana. Hoje as duas formas afetam seriamente os pomares de vários países da Ásia, África e do Oriente Médio.


Foi em março de 2004 que aconteceu a primeira constatação do “greening” nos pomares brasileiros, quando os citricultores se depararam com a manifestação de sintomas totalmente desconhecidos por eles, em várias plantas de pomares das regiões Centro e Sul do Estado de São Paulo.


Antes da constatação nos pomares paulistas eram conhecidas apenas duas formas de bactérias causadoras do “greening”, a (Candidatus Liberibacter africanus), associada ao “greening” africano, e (Candidatus Liberibacter asiaticus), associada à forma asiática, mas após a doença ser constatada em nossos pomares descobriu-se uma nova forma, mundialmente desconhecida, que foi denominada de (Candidatus Liberibacter americanus), predominante no Brasil, sendo que esta foi encontrada, também, na planta ornamental (Murraya Paniculata), conhecida como murta, falsa murta ou murta de cheiro, hospedeira do vetor da bactéria.


Enquanto o “greening” não foi plenamente conhecido os produtores sofreram por falta de assistência oficial, ou mesmo por desinteresse, uma vez que ainda não haviam sido determinadas as técnicas de combate.

Em maio do ano passado, o pesquisador francês Joseph Bové fez uma previsão sombria em Araraquara: “apesar de legalmente a responsabilidade ser do citricultor, se a erradicação continuar vagarosa, do jeito que está, o setor terá surpresas desagradáveis em breve. Estamos falando de um colapso total na citricultura.”


O combate ao “greening” só terá eficácia se a planta contaminada for eliminada, tendo em vista não ter como ser recuperada.


Oportuno lembrarmos ainda da importância da citricultura e da indústria cítrica para o Estado de São Paulo e para o Brasil. Trata-se de um setor que gera mais de dois bilhões de dólares por ano de receita de exportação e que emprega mais de 400.000 (quatrocentos) mil trabalhadores direta ou indiretamente.


Por último, cabe-nos analisar a propositura quanto ao seu aspecto financeiro. Observamos que não existe qualquer óbice à sua aprovação, uma vez que o projeto traz em seu artigo 5º a indicação de como será o custeio das despesas decorrentes da medida proposta.


Pelo exposto, diante de informações complementares trazidas neste parecer sugerimos o seguinte substitutivo, a fim de adaptar a proposição à melhor técnica legislativa, bem como para que a erradicação pretendida seja plenamente eficaz 





SUBSTITUTIVO





Dê-se ao Projeto de lei n.º 1291, de 2007, a seguinte redação:

              “Dispõe sobre as medidas de erradicação

            de árvores da espécie Murta, Murta de

                  cheiro ou falsa Murta (Murraya Paniculata)

         no Estado de São Paulo, e dá outras

                                                providências.”

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Fica proibido, em todo o território do Estado de São Paulo, o plantio, a comercialização, transporte e formação de mudas da árvore ornamental, espécie exótica, denominada murta, falsa murta (Murraya Paniculata), ou Murta de cheiro, um dos principais hospedeiros da praga denominada “Greening” (Huanglongbing-HLB) por meio das bactérias (Candidatus Liberibacter ssp.) e, (americanus), disseminada pelo inseto vetor (Diaphorina citri.)


Artigo 2º - A pessoa física ou jurídica que plantar, comercializar, transportar e formar mudas da árvore da espécie Murta, falsa Murta (Murraya Paniculata), ou Murta de cheiro, será punida com multa no valor de 300 (trezentas) Ufesp’s, ou da forma monetária aplicada pelo Estado à data do fato.


Parágrafo único – A punição prevista no “caput” deste artigo será aplicada em dobro nos casos de reincidência.


Artigo 3º - O governo do Estado de São Paulo, por meio dos seus órgãos competentes, fiscalizará e elaborará medidas de erradicação de todas as árvores da espécie Murta, falsa Murta (Murraya Paniculata), ou Murta de cheiro, já existentes em seu território.


Artigo 4º - As medidas de erradicação das plantas existentes deverão ser executadas no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação da presente lei.

Artigo 5º - O Chefe do Poder Executivo fica autorizado a celebrar convênio de cooperação com órgãos públicos federais, municipais e instituições privadas estabelecendo, inclusive, parcerias para a conscientização da importância das medidas de erradicação previstas na presente lei, bem como para o custeio das despesas decorrentes da implementação das mesmas.


Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.


Artigo 7º - A presente lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo.


Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Face ao exposto, o nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 1291, de 2007, na forma do substitutivo apresentado.

a) Roberto Massafera – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 15-4-2008

a) Bruno Covas – Presidente

Davi Zaia – Roberto Massafera – Roberto Massafera – Bruno Covas – Bruno Covas – Estevam Galvão – Aldo Demarchi – Enio Tatto – Enio Tatto – Baleia Rossi – Campos Machado

